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“O nacionalismo é reivindicação essencial que fazem os povos que não se encontram em pleno gozo da soberania. Aqueles que são já plenamente soberanos não carecem de fazer essa reivindicação. Proclamam-se universalistas. Têm menos a perder se o mundo conservar tal como se encontra do que se outro for o panorama universal que resulte da ascensão histórica dos povos periféricos. O conteúdo de tal universalismo é conservador, enquanto o do nacionalismo é revolucionário.” 


			(Guerreiro Ramos, 1960)


			“O socialismo não é, certamente, uma doutrina indo-americana. Porém, nenhuma doutrina, nenhum sistema contemporâneo o é, nem pode sê-lo. E o socialismo, ainda que tenha nascido na Europa, como o capitalismo, não é tampouco específica nem particularmente europeu. É um movimento mundial ao qual não se subtrai nenhum dos países que se movem dentro da órbita da civilização ocidental.” 


			(Mariátegui, 1991b)









		


		

			



Entre classes e massas


			André Singer


			







Quis a história que o livro de André Kaysel Velasco e Cruz fosse publicado quando as opções populares na América do Sul, e no caso brasileiro em particular, sofrem uma segunda reversão, cujos contornos lembram, em alguns aspectos, as derrotas verificadas nas décadas de 1950 a 1970. O impacto dos processos em curso realça a atualidade e relevância do tema escolhido pelo autor deste trabalho, que traz elementos preciosos para pensar as contradições inerentes aos processos de incorporação das massas aos benefícios da civilização na periferia capitalista. Ao dissecar antigas relações entre marxismo e nacionalismo no Peru e no Brasil, o cientista político mobiliza sofisticado aparato intelectual no esforço de compreender uma realidade indócil a visões simplistas e cujos impasses continuam a desafiar atores políticos e teóricos. 


			Se começarmos pelo fim da narrativa, fica fácil perceber as armadilhas práticas e analíticas postas pelo curso histórico. No Brasil, o ocaso da ditadura militar viu nascer agremiação inspirada no pensamento de Marx e avessa à tradição nacionalista e popular que marcara os movimentos anteriores. Tratava-se do Partido dos Trabalhadores (PT), que acabou por se firmar como principal legenda da esquerda no país. A dura crítica à herança populista – termo que André prefere evitar – levou o jovem PT a negar até mesmo a estrutura sindical da qual nascera. 


			Com o passar do tempo, contudo, embora nunca tenha feito a devida revisão programática do assunto, o petismo acabou por se aproximar de bandeiras e posturas outrora recusadas. Em particular após a posse de Luiz Inácio Lula da Silva na Presidência da República em 2003, a estratégia conciliadora – tão diferente do radicalismo original – assemelhou cada vez mais a perspectiva petista daquela encetada por Getúlio Vargas e continuadores no período encerrado pelo golpe dos generais. 


			Não cabe nestas linhas avaliar se haveria opção realista à conversão efetuada. Mais profícuo é constatar que ao produzi-la, constituindo o que propus chamar de lulismo, voltaram à tona antigos problemas de análise, os quais são tratados de maneira extensiva nos capítulos a seguir.


			Para tornar presente apenas um dos tantos ângulos possíveis, observe-se o da ideologia. À medida que se deslocou do ponto de vista de classe, o lulismo ficou sem narrativa que para os profundos embates sociais suscitados pelas reformas, ainda que homeopáticas, que promoveu. A furibunda reação das elites à tímida ascensão dos de baixo restou incompreendida e, em consequência, resultou paralisante.


			O autor deste volume, abertamente simpático ao que denomina de nacionalismo popular, argumenta que a referida ideologia ordena o universo das classes subalternas, transformando-as em agentes no sentido da reforma social. Com a devida licença para meter a colher em território alheio, arriscaria formulação distinta. As alternativas populares não classistas de fato dialogam com a consciência real de amplas camadas de trabalhadores, muitas vezes submetidas a condições subproletárias, que identificam mais na divisão entre pobres e ricos do que entre capitalistas e trabalhadores a fissura principal da sociedade. No entanto, tais correntes encontram dificuldade para elevar a consciência a um plano no qual se torne possível compreender a natureza profunda das oposições de classe que realmente orientam as decisões políticas. Em consequência, parecem sempre recair em becos sem saída. 


			Embora do ponto de vista acadêmico a distinção entre a fórmula que arrisco e a do autor aqui prefaciado não seja pequena, o valor da pesquisa que o leitor vai apreciar torna-a menos relevante. Embora explícito e aguerrido nas opiniões que professa, André não perde nunca o gume crítico do verdadeiro intelectual. Leitor voraz e rigoroso, o jovem professor abre ao interessado leque amplo e circunstanciado de referências, de modo que cada um possa atingir as próprias conclusões. 


			Por isso, Entre a nação e a revolução: marxismo e nacionalismo no Peru e no Brasil (1928 e 1964) constitui obra que ajuda muito a refletir sobre os espinhosos caminhos da mudança neste subcontinente avesso a reduções fáceis. Não poderia vir em hora mais propícia.


			São Paulo, abril de 2016.









		


		

			



Introdução


			







O presente livro, o qual é fruto de minha tese de doutorado, começou a ganhar forma em 2010, quando terminava minha dissertação de mestrado sobre a relação entre marxismo e questão nacional nas obras de Caio Prado Jr. e José Carlos Mariátegui. Naquele trabalho, movia-me uma inquietação de fundo: entender a dificuldade do socialismo, em geral, e do marxismo, em particular, de se enraizarem no solo histórico latino-americano. Daí a escolha de comparar dois autores tidos como heterodoxos e que tinham em comum, conforme meu argumento, um tratamento análogo da “questão nacional”, formulada como a construção inacabada da nação. Seria a falta de compreensão desse problema político fundamental que teria impedido aos marxistas latino-americanos, como já havia sido sugerido nos trabalhos seminais de José Aricó e Juan Carlos Portantiero, de traduzir o marxismo para as condições latino-americanas.


			Porém, ao final da dissertação, deparei-me com uma questão incômoda: tanto Caio Prado, como Mariátegui, ainda que tivessem empregado o marxismo como método crítico para produzir interpretações originais de suas formações sociais, teriam se defrontado com um tipo de ator político e de ideologia que, como o restante do movimento comunista latino-americano, tiveram dificuldade em compreender. Tratava-se daquilo que então denominei, como de costume, como “nacional-populismo”. No caso brasileiro, tratava-se, evidentemente, do trabalhismo getulista e, no caso peruano, da Aliança Popular Revolucionária Americana (APRA) comandada pelo político e intelectual Victor Raúl Haya de La Torre.


			A explicação que encontrei na época para tal incompreensão foi a formulação de Portantiero (1985), presente também nesta obra, segundo a qual a concepção “societária” da política, congênita ao marxismo, teria impedido seus adeptos de entender a importância do Estado na articulação das frágeis sociedades civis latino-americanas, o que teria aberto o caminho para outro tipo de ator coletivo mais familiarizado com as tradições políticas das camadas subalternas da região: o “populismo”.


			Como dito acima, tratava-se de um problema que escapava aos limites de meu mestrado e que eu não podia senão tangenciar. Naquele momento, movimentos como o “chavismo” venezuelano – que retomavam tradições e discursos “nacionalistas” e “estatistas” – estavam no auge, para escândalo dos liberais e um certo desconforto de parte da esquerda mais inclinada aos modelos europeus. Assim, o tema das dificuldades do marxismo em dar conta da cultura política dos grupos subalternos da América Latina ganhava nova e imprevista atualidade.


			Esse contexto político mais amplo e o problema, acima referido, com o qual me deparei ao final do mestrado me instigaram a formular um projeto de doutorado sobre o tema do “populismo”. Porém, eram várias as perguntas que emergiam: o que, afinal, entender por “populismo”? Experiências tão diversas como o peronismo, o varguismo e o aprismo podiam ser mesmo abarcadas por um único conceito? Ou ainda, seria o “populismo” um conceito? Ou apenas um rótulo pejorativo?


			Pensando nos desdobramentos recentes da esquerda latino-americana, a primeira versão de meu projeto de doutorado propunha-se a examinar o que seria uma “linhagem” política e intelectual que teria uma longa presença histórica na região: a “nacional-popular”. Agrupando partidos como a APRA peruana e o Movimento Nacionalista Revolucionário (MNR) boliviano, correntes ideológicas como a “esquerda nacional” argentina, ou lideranças como Leonel Brizola e João Goulart no Brasil, essa linhagem de pensamento teria marcado a formação de uma esquerda latino-americana distinta e contraposta àquela identificada com o marxismo e os partidos de tipo europeu, socialistas e comunistas.


			Todavia, diferentes dificuldades se assomaram: o termo “linhagem” – tomado de empréstimo da obra Linhagens do Pensamento Político-Social Brasileiro de Gildo Marçal Brandão (2007) – seria adequado ao meu objeto? Ou pior, teria eu mesmo um objeto? O termo “nacional-popular” não seria tão vago e impreciso como o “populismo”? Eu me propunha a estudar ideologias ou os partidos e movimentos que as veicularam? Quais casos nacionais eu tomaria por base para sustentar o esforço de pesquisa?


			Apesar de tantas e tão complicadas questões decidi empreender a investigação, mesmo sabendo que, mais cedo ou mais tarde, teria que enfrentá-las. Num primeiro momento, meu esforço esteve direcionado para uma revisão da literatura sobre o populismo, que resultou no primeiro capítulo deste livro. Ainda que esse esforço tenha tido resultados esclarecedores, não resolvia problemas, como, por exemplo, a adequação ou não do termo “nacional-popular”, tomado de empréstimo de Antonio Gramsci, como alternativa. Isso para não falar do escopo da pesquisa, tanto histórico, como geográfico.


			Após o exame de qualificação e as justas críticas nele recebidas, decidi que era preciso limitar bastante o objeto de investigação, ainda que mantendo a ambição teórica original. Foi aí que pensei em me restringir aos casos que já havia abordado no mestrado: o Brasil e o Peru. Dessa maneira, retomei o problema teórico que havia surgido ao longo da pesquisa de mestrado e que, como afirmei anteriormente, serviu de ponto de partida para a presente investigação: o das relações, de aproximação e antagonismo, entre o marxismo e uma corrente ideológica que, ainda que vaga, poderia ser identificada como sendo nacionalista, anti-imperialista e defensora de reformas sociais radicais, mas que, ao mesmo tempo, buscava modelos políticos e intelectuais próprios, distanciando-se portanto do marxismo, ainda que o empregasse parcialmente.


			Essa formação ideológica já recebeu inúmeros nomes: “populista”, “nacional-popular”, “nacional-democrática”, “nacional-estatista”, etc. Após alguma hesitação, abandonei o termo “nacional-popular”, para evitar confusões com a obra de Gramsci – que, não obstante, continuou sendo referência imprescindível – e adotei o termo “nacionalismo popular”, por identificar, ao meu ver, de modo mais adequado do que se tratava: uma vertente nacionalista radical e de inclinações reformistas ou mesmo revolucionárias. Discutirei mais detidamente esse problema da caracterização da corrente ideológica e as escolhas teóricas que subjazem às distintas alternativas mais adiante nesta introdução.


			Seja como for, o objeto deixou de ser essa corrente político-ideológica em si mesma, passando a ser constituído por suas relações contraditórias com o marxismo, em particular o de matriz comunista, como tradição intelectual de origem europeia e pretensões universalistas. Dessa maneira cheguei ao recorte mais preciso que me permitiu concluir a tese: as tensões e aproximações entre o marxismo de matriz comunista e o nacionalismo popular no Peru, entre os anos 1920 e 1930, e o Brasil, entre 1950 e 1960. Com esse recorte, dei continuidade e ampliei a pesquisa que realizei no mestrado com a comparação entre Caio Prado e Mariátegui. Porém, agora o problema de investigação é outro, a relação entre o marxismo de matriz comunista e o nacionalismo popular. É certo que a questão do “desencontro” entre o materialismo histórico e a América Latina ainda se faz presente, mas como problemática de fundo e não como problema de investigação propriamente dito.


			O objeto sobre o qual me debruço neste livro só é inteligível, a meu ver, como um capítulo do tortuoso processo de democratização da esfera política no subcontinente latino-americano. Se fosse preciso escolher um traço característico do século XX na América Latina, este seria, possivelmente, o ingresso definitivo das massas populares na vida política da região. Enquanto o século XIX testemunhou o ciclo das guerras de independência, o processo de consolidação dos Estados-nacionais, a estabilização de regimes políticos baseados na representação restrita, e a inserção das economias regionais no capitalismo mundial como fornecedoras de matérias-primas, o século XX viu a crise e a tentativa de superação desses arranjos políticos e econômicos, de um lado com o questionamento do monopólio de poder das oligarquias pelas classes subalternas e, por outro, pela crise do modelo primário-exportador e a consequente necessidade da industrialização (Aggio, 2003, p. 137-138). Esse duplo processo de democratização e desenvolvimento articulou uma série de temas que conformaram a agenda de pesquisa das ciências sociais latino-americanas. Reforma, revolução, socialismo, nacionalismo, desenvolvimentismo, populismo, corporativismo, imperialismo, dependência, democracia e ditadura, são alguns exemplos de termos, conceitos e palavras que passaram a integrar de modo central o vocabulário político do subcontinente.


			O processo de entrada das camadas populares – urbanas e rurais – na cena política variou bastante de país para país. Se no México, por exemplo, ele ocorreu de modo precoce (1910) e por via revolucionária, no Brasil ele foi mais tardio (1945) e, pelo menos até o final dos anos 1950, mais controlado pelas elites. Se no primeiro caso, as massas camponesas tiveram um protagonismo fundamental no processo revolucionário, se integrando ao regime que o sucedeu, no segundo elas estiveram excluídas até o período final da democracia de 1945. Seja como for, em toda parte a democratização da vida política nunca foi um processo tranquilo, gerando grandes abalos nas antigas estruturas de poder e dominação e impondo grandes desafios aos que procuravam pensar ou refletir sobre a política. Entre as várias questões daí decorrentes está a de que formas ideológicas a presença popular na política deveria assumir. É para este último problema que se volta o presente trabalho.


			Afinal, quais as ideologias ou formas discursivas que disputaram e ganharam a adesão dos grupos sociais que ascendiam à cidadania política? Conservadores e liberais, os dois grupos nos quais haviam se dividido as antigas oligarquias não estavam, na maioria dos casos, em posição para fazê-lo: os primeiros por sua defesa das hierarquias tradicionais e os segundos por sua ambiguidade em relação a elas.1 Assim, abriu-se um grande espaço para a emergência e disseminação de novas correntes ideológicas na região, as quais podem ser agrupadas em dois grandes ramos: de um lado, os discursos que procuraram constituir a identidade dos grupos subalternos enfatizando a noção de “classe” e, de outro, aqueles que o fizeram por meio das noções de “povo” e “nação”. O primeiro caso seria representado pelas correntes de esquerda de orientação marxista (socialistas e comunistas) e o segundo pelas vertentes nacionalistas populares ou, como frequentemente são chamadas, “populistas”.2 Se os primeiros restringiram-se ao campo da esquerda e do socialismo, os segundos tiveram uma localização mais ambígua, cruzando o espectro esquerda-direita.


			A história das ideologias que, na América Latina, procuraram organizar e representar o universo das classes subalternas na região é, em grande medida, a história da disputa entre essas duas vertentes. Ao longo das décadas, marxistas e nacionalistas populares alternaram momentos de agudo conflito ou, mais raramente, de alguma aproximação ou mesmo de fusão (como no caso da Revolução Cubana de 1959).3 No mais das vezes, os segundos foram mais bem-sucedidos para ganhar a adesão das massas, enquanto os primeiros gozaram de notável espaço entre os intelectuais. Em suma, não se pode compreender a política latino-americana no século XX sem entender essas duas correntes, ora rivais, ora aliadas.


			Sei que se pode objetar que as noções de “povo” e “nação” estiveram presentes nas formulações de organizações ou de intelectuais de orientação marxista e que, do outro lado, os movimentos e lideranças nacionalistas populares não deixaram de incorporar o tema da “classe”. Contudo, creio que “classe”, de um lado, e “povo” e “nação”, de outro, são os elementos centrais que articulam dois modos historicamente distintos, embora não necessariamente antagônicos, de pensar e ordenar o conflito social na política latino-americana.


			Nas páginas que se seguem procurarei caracterizar melhor essas duas correntes ideológicas que constituem o meu objeto, começando por aquela de contornos menos nítidos. Na verdade, a auto identificação dos adeptos de um pensamento nacionalista popular é, de modo geral, incerta. Para efeitos de contraste, por mais polissêmicos que possam ser termos como “socialistas” e “comunistas”, é inegável que eles designam ideologias com adeptos auto declarados. Já entre os intelectuais e políticos identificados com as ideologias nacionalistas populares isso nem sempre ocorre, e quando ocorre, o termo tem, frequentemente, um sentido impreciso.


			Entretanto, isso não significa que a corrente de pensamento à qual estou me referindo simplesmente não exista, ou que a denominação que estou propondo seja, até certo ponto, alheia à autoimagem dos agentes. Embora, por razões que discutirei mais adiante, eu prefiro empregar o termo “nacionalismo popular” em vez da expressão “nacional-popular”, a recorrência desta última no vocabulário político latino-americano me parece sugerir que a classificação que estou propondo pode fazer sentido tendo em vista as realidades históricas discutidas nesta obra. Assim, os termos “nacional” e “popular”, hifenizados ou não, podem ser encontrados nos discursos e textos de intelectuais, partidos e lideranças políticas latino-americanas importantes. Por exemplo, em seu manifesto de criação, o Partido Democrático Trabalhista (PDT), sob a liderança de Leonel Brizola, se afirmava como “partido nacional e popular”.4


			Mais de duas décadas antes, abordando o que entendia ser o processo de “tomada de consciência nacional” que estaria se dando no Brasil, o intelectual Isebiano Rolland Corbisier afirmava:


			“Os sintomas desse processo são os seguintes:


			- Advento de uma intelligentsia nacional, aberta aos problemas do país e empenhada em sua solução, capaz de converter-se em órgão da consciência nacional.


			- Advento de uma consciência nacional popular, esclarecida em relação aos problemas de base do país.


			- Formação de um movimento operário, enquadrado em ideologias trabalhistas e nacionalistas.


			- Organização de um movimento de libertação nacional.” (Corbisier, 1959, p. 44) 


			Mas afinal, o que caracterizaria mais exatamente essa constelação ideológica? A meu ver, a corrente nacionalista popular se definiria pelos seguintes elementos ideológicos básicos. Em primeiro lugar, uma interpretação das realidades nacionais ou da realidade continental que atribui os males destas às estruturas econômicas, sociais e políticas vigentes, notadamente à dominação da oligarquia latifundiária e a presença espoliativa do imperialismo, principalmente dos EUA, como fica bem exemplificado na seguinte passagem:


			Nosso capitalismo insipiente é absorvido pelo grande capitalismo imperialista. A vida econômica da América Latina se torna, assim, cada vez mais subordinada ao imperialismo norte-americano, ou Europeu (inglês especialmente) onde este pôde resistir” (Haya de La Torre, 2002a, p. 63)5


			Em segundo lugar, como solução para os problemas gerados pela oligarquia e o imperialismo – atraso econômico, “subdesenvolvimento”, pobreza e exclusão política das maiorias – os adeptos desta corrente preconizariam reformas econômicas e sociais estruturais, tais como reforma agrária, nacionalização de empresas ou ramos da produção, industrialização com base no mercado interno e expansão de direitos sociais e políticos:


			Os mais agudos contrastes que a sociedade brasileira apresenta, na atual fase de seu desenvolvimento, são de natureza estrutural (...). Por isso mesmo, estruturais essas contradições só poderão ser resolvidas mediante reformas capazes de substituir as estruturas existentes por outras compatíveis com o progresso realizado e com a conquista dos novos níveis de progresso e bem-estar” (Goulart, 1964).6


			Se esses primeiros traços não são suficientes para distinguir o nacionalismo popular de outras linhas de pensamento radicais, como o socialismo ou o comunismo, sustento que o primeiro se distingue destas últimas pelo “poli-classismo”, ou seja: a ideia de que o programa de transformações a ser implementado deve se sustentar, não em uma classe revolucionária, “o proletariado”, mas sim em um sujeito pluriclassista, o “povo”. Esse sujeito pluriclassista remete às noções fundamentais, anteriormente citadas, de “povo” e “nação”, as quais dão nome à corrente ideológica que procuro caracterizar. Em 1961, o sociólogo brasileiro Alberto Guerreiro Ramos escrevia que, “o fato cardinal do processo político nacional é o aparecimento do povo como sujeito histórico” (Ramos, 1961, p. 21-22). Para este autor, o “povo”, no Brasil daquela conjuntura histórica, incluiria camponeses, operários, classes médias urbanas e a burguesia nacional, voltada para o mercado interno (Idem, Ibidem). Em obra anterior, o mesmo Ramos apresenta a seguinte definição, sob a forma de tese:


			O povo é uma realidade social englobante que ultrapassa o âmbito de toda classe. É constituído majoritariamente de trabalhadores, mas se compõe também de elementos oriundos de outras classes e categorias. (Idem, 1960, p. 244)


			Como se pode constatar, tal argumento, ao mesmo tempo em que reafirma o caráter poli-classista da categoria, privilegia uma certa classe – os “trabalhadores” – como base fundamental para a constituição do “povo”. Essa passagem me parece reveladora das contradições e ambiguidades inerentes à categoria, as quais estão no cerne das controvérsias entre nacionalistas populares e marxistas, razão pela qual serão discutidas em diferentes capítulos ao longo do trabalho.


			Todavia, cabe esclarecer de saída que, apesar da fluidez de suas fronteiras, o “povo” no discurso nacionalista popular não implica o apagamento dos antagonismos, mas sim o estabelecimento destes em termos específicos. Ao “povo” e a “nação” se oporiam o “anti-povo” e a “anti-nação”, em geral identificados com as oligarquias e os capitais imperialistas. Sem dúvida as noções de “povo” e “nação” são altamente disputadas no vocabulário político e foram o alvo constante dos críticos marxistas do nacionalismo popular. Abordarei essa polêmica mais de perto na última sessão do próximo capítulo.


			Esses últimos elementos apontam para uma quinta característica, que também diferencia a ideologia nacionalista popular do marxismo: a busca de uma “nova teoria” capaz de dar conta das especificidades de cada país ou da América Latina como um todo:


			Nossos ambientes e nossas transplantadas culturas modernas não saíram ainda da etapa prístina do transplante. Com ardor fanático, tornamos nossos, sem nenhum espírito crítico, apotegmas e vozes de ordem que nos chegam da Europa. Assim, agitamos fervorosos, há mais de um século, os lemas da Revolução Francesa. E assim podemos agitar hoje as palavras de ordem da Revolução Russa ou as inflamadas consignas do fascismo. Vivemos em busca de um padrão mental que nos libere de pensar por nós mesmos (Haya de La Torre, 2002b, p. 49). 


			Quase três décadas mais tarde, em 1956, em uma conferência no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), Rolland Corbisier caracterizava do seguinte modo a situação do intelectual brasileiro:


			Vazio de sentido próprio, sem tarefa específica, o intelectual brasileiro estava condenado a importar e consumir ideias prontas e acabadas, que permaneciam como coisas na sua consciência, como produtos finais, objetos opacos que lhe ocultavam, não só a realidade do país, impedindo-o de descobri-la, mas a sua própria realidade (Corbisier, 1959, p. 79). 


			Na mesma época, sob o impacto de um crescente movimento nacionalista doméstico e influenciado pelo nascente terceiro-mundismo da Conferência de Bandung de 1955, Guerreiro Ramos, então ainda colega de Corbisier no ISEB, afirmava: “Nas sociedades coloniais apareceram hoje quadros novos empenhados no esforço de repensar a cultura universal na perspectiva da autoafirmação de seus respectivos povos (Ramos, 1965, p. 62)”. 


			A relação do nacionalismo popular com o marxismo foi ambígua. De um lado, pode-se encontrar autores que, como Haya de La Torre, reconheciam o marxismo como uma de suas influências, mas sustentavam sua inadequação para pensar a realidade latino-americana.7 De outro, houve aqueles que, em especial após a Revolução Cubana, reivindicaram o marxismo embora ressalvando que:


			(...) se o pensamento crítico de Marx pode jogar uma luz penetrante sobre a realidade latino-americana, isso se dá com a condição de que a tome como um todo. Em outras palavras, se impõe reunir Marx e Bolívar (Ramos, 1969).


			Em síntese, embora o marxismo, em especial o de matriz comunista, tenha fornecido à ideologia nacionalista popular um vocabulário e conceitos com os quais podia interpretar a América Latina, este procurou transcender os limites daquele (Caballero, 1988, p. 25).8 Ao dizer que os adeptos da corrente ideológica em questão procurariam criar “uma nova teoria”, não estou sugerindo que tal “teoria” teria o mesmo nível de ambição de tradições bem estabelecidas da filosofia política ocidental como o próprio materialismo histórico. Se tanto marxistas como nacionalistas populares procuram estabelecer um vínculo entre a teoria e a prática política, os últimos não têm a pretensão dos primeiros à elaboração teórica de tipo mais universal e abstrata, produzindo elaborações mais circunscritas às exigências da atuação política em contextos específicos. Como bem sublinha o historiador peruano Nelson Manrique com respeito ao caso, possivelmente extremo, de Haya de La Torre:


			Antes de tudo, Haya era um pragmático. Para ele, seus postulados teóricos tinham mais a função de nuclear forças sociais, do que servirem de guia para a ação política. Se um se detiver em suas formulações teóricas, possivelmente não chegará a entender a natureza de sua ação política (…). (Manrique, 2009, p. 53)


			Por fim, os adeptos do nacionalismo popular tenderiam a ser “continentalistas”, isto é, defensores da integração econômica e política do subcontinente. Desse modo, se remetiam explicitamente às ideias do período da independência da região, em particular às de Simon Bolívar, como o trecho acima citado do intelectual argentino Jorge Abelardo Ramos deixa entrever. Um desdobramento do “continentalismo” ou “bolivarianismo” seria o “terceiro-mundismo”: ou seja, o sentimento de solidariedade com outras regiões subdesenvolvidas ou “coloniais”, como a Ásia e a África, como sugere o trecho citado de Guerreiro Ramos.9


			Não há dúvida de que esse conjunto de elementos que propus como compondo os traços fundamentais da ideologia nacionalista popular se exprimem de formas diversas e com peso desigual na obra de diferentes intelectuais e nos discursos de distintos movimentos políticos. Em que pese tal diversidade, a qual pode ser explicada pelas discrepâncias entre os contextos nacionais e históricos, sustento que, a partir desses traços comuns, posso caracterizar uma corrente ideológica que abrange as diferenças contextuais. Com a articulação desses seis elementos ideológicos, os quais selecionei por serem os que mais aproximam uma variada gama de elaborações, creio que se pode sugerir a existência de uma corrente de pensamento que, embora um tanto vaga e nem sempre autoconsciente, teve e continua tendo grande impacto na política latino-americana.


			Se os traços acima apontados constituem uma formação ideológica razoavelmente nítida, ainda fica pendente o problema de qual a sua caracterização ou denominação mais adequada. Como se verá a seguir, não se trata apenas de uma questão de nomenclatura ou taxionomia, na medida em que uma ou outra alternativa possui importantes implicações teóricas. Assim sendo, devo precisar o uso que estou fazendo do termo “nacionalismo popular” para caracterizar a corrente ideológica acima esboçada, diferenciando-o de uma outra variante, acima citada, de uso corrente: o “nacional-popular”. Como bem afirmou Ronaldo Munk, o termo “nacional-popular” ingressa no vocabulário político latino-americano por meio dos críticos do marxismo ortodoxo. Mais tarde, veio a constituir uma categoria importante no esforço dos gramscianos para renovar o marxismo no subcontinente (Munk, 2007, p. 164). Assim, o termo “nacional-popular” tem um duplo sentido: de um lado, constitui-se em um termo empregado, de modo vago, para a autodenominação de intelectuais e agrupamentos políticos de orientação nacionalista que rejeitavam o marxismo ortodoxo, por outro, é uma categoria que forma parte do repertório do pensamento do marxista italiano Antônio Gramsci. A definição da corrente ideológica que faz parte do objeto desta obra pede uma distinção clara entre esses dois sentidos. Para tanto, retomarei o significado atribuído à expressão por Gramsci.10


			Em suas reflexões sobre Maquiavel, Gramsci afirma que o autor de O Príncipe tinha como objetivo reunir o povo disperso da península e formar uma “vontade coletiva nacional-popular”. O “nacional-popular” seria entendido como a transformação da massa popular em “povo-nação”, isto é, num sujeito coletivo capaz de criar uma nova ordem intelectual e moral e sustentar a unificação do Estado italiano (Gramsci, 2002b, p. 13-16).


			Se Maquiavel, pelas condições da península no século XVI, não teria encontrado portadores sociais para seu projeto, os jacobinos franceses de 1792-1794 teriam sido capazes de criar essa “vontade nacional-popular”. Fazendo uma reforma agrária, estes últimos teriam mobilizado os camponeses num exército de cidadãos que garantiu a Revolução contra a reação absolutista, consolidando, assim, a nação francesa (Idem, p. 18).


			A categoria de “vontade coletiva nacional-popular” foi, portanto, cunhada por Gramsci para pensar a ausência de uma efetiva incorporação política e social das camadas subalternas no processo de unificação do Estado italiano, o Risorgimento, no final do século XIX. Neste processo, conceituado pelo marxista sardo como “revolução passiva”, as classes dominantes do norte industrial e do sul agrário teriam conduzido “pelo alto” a unificação estatal, marginalizando a massa camponesa, em contraste com a Revolução Francesa, na qual a hegemonia burguesa se afirmou pela aliança com o campesinato (Idem, 2002c, p. 65-85). Daí teria resultado uma construção truncada da nação italiana, na medida em que esta não coincidiria com o povo, tema ao qual retornarei no segundo capítulo deste livro.


			Nesse sentido, a constituição de uma “vontade coletiva nacional-popular” seria, para Gramsci, um momento crucial da luta pela hegemonia, na medida em que uma classe só se tornaria “classe nacional”, ou seja, potencialmente hegemônica, se incorporasse outras classes em um “bloco histórico” capaz de empreender a “reforma intelectual e moral” da sociedade (Idem, 2002b, p. 41-42). Como bem formularam Juan Carlos Portantiero e Emilio de Ipola:


			O nacional-popular é, para Gramsci, uma forma sociocultural produzida e/ou reconhecida por uma articulação entre intelectuais e povo-nação que, ao expressar e desenvolver, um ‘espírito de excisão’ em relação ao poder é capaz de distinguir-se dele. Toda política revolucionária coincide com a expansão de uma vontade coletiva nacional-popular e ela se liga com a produção de uma ‘reforma intelectual e moral’. Captado em sua totalidade, esse processo é o da construção de hegemonia, como luta contra outra opção hegemônica. (Portantiero e De Ipola, 1981, p. 5)11


			Apesar das diferenças que separam o contexto italiano pensado por Gramsci e o da América Latina de meados do século XX, defendo, como procurarei aprofundar no segundo capítulo, que a questão nacional pode ser formulada em ambos de maneira análoga: isto é, como formação inconclusa da nação, obstaculizada pela herança do passado, como já fazia Mariátegui influenciado por Gobetti. Se no caso italiano esse passado seria representado pelas questões “meridional” e “eclesiástica”, no contexto latino-americano, o legado a ser superado estaria na “questão agrária” e no problema do “imperialismo”. Como lembra o historiador Alberto Aggio, a emergência das massas na vida política latino-americana em inícios do século XX deparou-se com as insuficiências das instituições liberais vigentes para incorporá-las. Esse fato, associado a situação de dependência experimentada pelos países do subcontinente, teria aproximado o problema da incorporação das classes subalternas ao tema da “questão nacional”. Dessa maneira, as noções de “massas”, “povo” e “nação” acabariam por se imbricar no vocabulário político da região (Aggio, 2003, p. 140).


			Assim, a categoria gramsciana de “nacional-popular” auxilia, a meu ver, a compreender os problemas das formações sociais latino-americanas que estão na origem da corrente ideológica em questão e aos quais ela procurou dar resposta. Porém, em que pese as possíveis coincidências, o termo empregado por Gramsci procura captar um problema histórico ou um momento decisivo na luta pela hegemonia, mas certamente não pretende caracterizar uma ideologia ou corrente de pensamento. Assim, justamente para evitar confusões, é o caso, creio, de empregar um termo mais preciso do ponto de vista historiográfico: o de nacionalismo popular. Afinal, esta alternativa, preserva a combinação de nacionalismo e reformismo social que caracteriza a formação ideológica aqui estudada e, ao mesmo tempo, diferencia-a da categoria gramsciana.


			Ainda se poderia indagar porque não escolher outras expressões comumente utilizadas. Exemplos nesse sentido seriam termos como “nacional-estatal” ou “nacional-democrático”. O primeiro remete, claramente, à centralidade que tal corrente ideológica conferiu ao Estado e seu fortalecimento como chave para construir a nação e incorporar as camadas subalternas. Em um texto de crítica ao que denomina como “teoria do populismo”, o qual será retomado no primeiro capítulo do presente trabalho, o historiador Daniel Aarão Reis esboça, de modo algo impressionista, o que seria uma tradição “nacional-estatista”:


			Desde os anos 1930 e 40, as classes populares da América Latina e do Brasil constroem tradições nacional-estatistas, no Brasil, trabalhistas. Num amplo painel, desdobram-se por estas terras de nuestra America, de desigualdades e de misérias sem fim, e também de modernização e de progresso, de culturas originais. Getúlio Vargas, Juan Perón, Lázaro Cárdenas, Augusto Sandino, Jacobo Arbenz, Camilo Cienfuegos, Fidel Castro, João Goulart, Leonel Brizola, entre muitos e muitos outros, apesar de suas diferenças substantivas, que correspondem também às diferenças dos momentos históricos vivenciados, constituem uma galeria de líderes carismáticos, exprimindo uma longa trajetória de lutas sociais e políticas, em grande medida marcadas pelos programas, métodos e estilos de fazer política do nacional-estatismo (Reis, 2001, p. 375)


			Ainda que o “estatismo” seja um componente inegável do universo ideológico em questão, enfatizá-lo me faria perder de vista a especificidade do fenômeno que pretendo captar. Por exemplo, falar em “nacional-estatal”, ao invés de “nacionalismo popular”, não permite, no caso brasileiro, uma clara diferenciação entre o ideário e a prática política do Vargas do “Estado Novo” e aquele do segundo governo, para não falar nas de seus herdeiros após o suicídio. Como se verá no quarto capítulo, tal distinção é importante para os efeitos da argumentação que pretendo desenvolver.


			Já o termo “nacional-democrático” se aproxima mais de “nacional-popular” ou de “nacionalismo popular”, na medida em que enfatiza a combinação entre o nacionalismo e a democracia, no sentido de uma incorporação política de grupos sociais majoritários, antes excluídos. Para o historiador Julio Godio, o termo abarcaria:


			(…) partidos e movimentos que, por sua concepção da sociedade, têm logrado integrar em frente única e sob a hegemonia de um projeto nacional reformista, classes e frações de classe interessadas em uma revolução democrática e anti-imperialista (Godio, 1983, p. 244).


			Porém, é preciso atentar bem para o significado peculiar que assume o termo “democracia” nessa expressão. Em consonância com a tradição marxista, o termo “democracia” alude aqui à incorporação política das classes populares ao Estado e não, como hoje é habitual, a uma forma ou regime de governo, por exemplo, a democracia representativa. Justamente para evitar tais confusões semânticas, optei pelo termo “nacionalismo popular”.


			Definido e examinado o nacionalismo popular, é preciso abordar o outro polo da relação que aqui se pretende investigar: o marxismo de matriz comunista. Antes de mais nada, devo precisar o que quero dizer com essa expressão. O que entendo aqui por marxismo de matriz comunista se refere à versão do legado intelectual de Marx e Engels formulado e difundido pelos PCs e pela III. Internacional, fundamentalmente apoiado na obra de Lênin e, em especial, no modelo de organização e ação políticas do partido bolchevique, constituído por uma vanguarda de quadros profissionais devotados à atividade revolucionária. Após a consolidação da liderança de Stálin, essa vertente do marxismo sofrerá um processo de codificação e mesmo de dogmatização, se tornando ideologia oficial do Estado soviético e do movimento comunista, sob o nome de “marxismo-leninismo” (Brandão, 1997, cap. 6). Segundo Leandro Konder, o marxismo-leninismo constitui uma “cristalização” do pensamento marxista, no qual a dialética e a crítica radical, que caracterizaram o esforço teórico de Marx, dão lugar a uma doutrina esquemática e mecanicista, destinada a legitimar todas as movimentações da liderança stalinista e conferir disciplina e certezas aos militantes do partido (Konder, 1988, p. 36-44). 


			Essa definição de Konder simplifica demasiado a diversidade de orientações políticas e ideológicas que, ao longo do século XX, se abrigaram sob o rótulo de “marxismo-leninismo”. Só a título de exemplificação, no decorrer dos anos 1960, os Partidos Comunistas oficiais – ligados à URSS –, os agrupamentos que se identificavam com orientações castristas e guevaristas, e as organizações maoístas, em que pese suas exacerbadas polêmicas, reivindicavam a condição de “marxistas-leninistas”.


			O marxismo de matriz comunista, nessa chave, não se reduz à codificação doutrinária do stalinismo, embora certamente a inclua. Trata-se de um universo político inaugurado pela III. Internacional e que abarca a diversidade de experiências e culturas políticas que caracterizaram o movimento comunista vinculado à tradição Cominterniana, tanto em sua organização internacional, quanto nos diversos partidos que lhe deram expressões locais.


			Aliás, a diferença entre as dimensões internacional e nacional da história dos PCs costuma ser o problema mais difícil para os que pretendem estudar a trajetória dessas organizações. Na conhecida formulação do historiador inglês Eric Hobsbawm: “todo Partido Comunista foi filho do casamento, realizado tanto por amor quanto por conveniência, entre dois parceiros mal ajustados: uma esquerda nacional e a Revolução de Outubro” (Hobsbawm, 2003, p. 15)


			Diante do entrelaçamento, nem sempre harmonioso, desses dois níveis de análise, muitos estudiosos tendem a sobrevalorizar um deles. O mais comum, nesses casos, é atribuir toda ação dos PCs locais às inflexões políticas emanadas de Moscou. Se assim fosse, como seria possível compreender os diferentes resultados – tanto teóricos como práticos – que advém das experiências do Partido Comunista Italiano e Francês? Ou, para ficar em um exemplo mais próximo, como entender, apenas a partir das orientações de Stálin, o contraste entre a política do Partido Comunista do Brasil (PCB) frente a Getúlio e do Partido Comunista Argentino frente a Perón em 1945?12


			No que toca ao nível teórico, é bom lembrar que, apesar das distorções dogmáticas e simplificadoras, o marxismo-leninismo foi o marxismo ao qual a maioria dos militantes comunistas teve acesso, sendo assim importante levá-lo em conta para entender suas motivações. Em estudo recente sobre o comunismo, o historiador David Priestland aponta a dificuldade das abordagens mais correntes – tanto as apologéticas, como as detratoras – de pesar adequadamente a ideologia e seu contexto de produção (Priestland, 2012, p. 18). Nessa direção, o historiador lembra que para entender a trajetória do movimento comunista é fundamental levar em consideração que este obteve maior sucesso em regiões atrasadas, às voltas com os dilemas do subdesenvolvimento (Idem, p. 20).


			Como se verá no segundo capítulo deste trabalho, seria justamente nessas regiões que se desenvolveriam variantes do nacionalismo, centradas nos temas do desenvolvimento e/ou da luta contra a dominação econômica, política e cultural estrangeiras. Para se difundir e frutificar na periferia do capitalismo o marxismo de matriz comunista teve de encontrar algum tipo de modus vivendi com essas formas de nacionalismo. Contudo, como sugere a passagem acima citada de Hobsbawm, estes eram matrimônios tensos que, na maioria dos casos, terminaram em divórcios ruidosos.


			O objetivo da presente obra é justamente o de investigar as tensões inerentes às relações entre esses “parceiros mal ajustados” em duas sociedades latino-americanas e em dois momentos históricos distintos. Poder-se-ia indagar o porquê de concentrar-me na relação entre o nacionalismo popular e o marxismo de matriz comunista, ao invés de levar em conta outras variantes do marxismo. Como esclarece uma ampla literatura (Portantiero, 1985; 1990), (Aricó, 1985; 1987; 1988), (Godio, 1983), (Löwy, 2006), o marxismo latino-americano no período abrangido pela pesquisa (1928-1964), confunde-se quase totalmente com o marxismo de extração cominterniana. No período anterior, houve a presença, praticamente restrita ao Cone Sul, da II Internacional. Já no período seguinte, a combinação da “desestalinização”, da Revolução Cubana e do cisma sino-soviético acabou fracionando o universo do marxismo no subcontinente. Contudo, entre o final da década de 1920 e o dos anos 1950, este foi um virtual monopólio dos PCs, com presença marginal dos trotskistas e outros grupos.


			Se o marxismo-leninismo, em suas relações com o nacionalismo popular, será o foco da investigação, há uma outra estirpe do marxismo que comparecerá com destaque ao longo do livro, não na condição de objeto, mas sim de interlocutora. Trata-se do marxismo acadêmico que floresceu no Brasil após o golpe de 1964, tendo como principal centro de difusão a Universidade de São Paulo (USP) e a chamada “escola paulista de sociologia”. Como ficará claro ao longo deste trabalho, em especial no primeiro e nos últimos capítulos, pretendo promover um diálogo crítico com as interpretações destes marxistas a respeito dos vínculos no Brasil entre a tradição comunista e o nacionalismo no período anterior ao golpe. Para tanto, escolhi lançar mão do procedimento comparativo, repensando a história nacional à luz dos problemas de outro país, no caso, o Peru.


			Delineados os dois polos, marxismo de matriz comunista e nacionalismo popular, que juntos conformam o tema desta obra, faz-se necessário aprofundar os fundamentos teóricos e os problemas metodológicos implicados na presente pesquisa. Na medida em que este estudo versa sobre duas correntes ideológicas, nada mais justo do que principiar essa discussão pelo conceito de ideologia. O debate sobre a ideologia é virtualmente inesgotável nas ciências sociais e não tenho a menor pretensão de expô-lo aqui. O significado de “ideologia” que empregarei neste trabalho é o de Antonio Gramsci, para quem a categoria pode ser utilizada:


			(...) desde que se dê ao termo ideologia o significado mais alto de uma concepção do mundo que se manifesta implicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as manifestações de vida individual e coletivas, isto é, o problema de conservar a unidade ideológica em todo bloco social que está cimentado e unificado por aquela ideologia(Gramsci, 2002a, p. 98-99) 


			Assim, aqui, a ideologia não se reduz à “falsa consciência” que oculta o real como propõe parte da tradição marxista, constituindo uma visão de mundo compartilhada por um determinado grupo social e que lhe dá unidade e consciência de si mesmo em determinadas condições históricas (Eagleton, 2000, p. 109). É, portanto, a “filosofia”, isto é, o pensamento elaborado e individualizado, que é absorvido pelo “senso comum”, o pensamento difuso e heteróclito das camadas populares, sendo que a relação entre ambos é dada pela luta política (Gramsci, 2002a,PP. 100-102).Abordar a ideologia implica em discutir a questão da hegemonia, entendida como direção “intelectual e moral” de uma sociedade.13 Nesse sentido, concebo meu objeto como a disputa/convergência entre duas concepções de mundo que, tendo sido elaboradas por determinados grupos de intelectuais, difundiram-se e foram incorporadas, em graus variáveis, ao menos parcialmente, pelas classes subalternas, conformando seu imaginário político em um dado período. 


			No caso do Peru, tratarei sobretudo de duas figuras centrais: José Carlos Mariátegui e Victor Raúl Haya de La Torre, os quais são, consensualmente segundo a literatura, os dois nomes que polarizam a esquerda peruana no século XX e cuja polêmica, que analisarei em detalhe no quinto capítulo, teve inegável relevância continental. Já no caso brasileiro, tanto no âmbito do comunismo, como do nacionalismo, não há duas figuras com essa proeminência. Assim, no primeiro caso, abordarei documentos partidários, declarações ou textos de dirigentes comunistas, como Luís Carlos Prestes e Jacob Gorender, além de alguns textos de dois dos mais destacados intelectuais comunistas no período: Caio Prado Jr. e Nelson Werneck Sodré. Já no âmbito do nacionalismo popular, darei mais proeminência à obra do sociólogo Alberto Guerreiro Ramos, na medida em que creio que sua publicística revela bem os alcances e impasses dessa corrente intelectual. Além de Ramos, tratarei também de autores como Rolland Corbisier, Álvaro Vieira Pinto, Hélio Jaguaribe, Hermes Lima, entre outros. Por fim, não deixarei de analisar alguns discursos dos mais destacados líderes nacionalistas da época: Vargas, João Goulart e Miguel Arraes.


			No que se refere ao desenho de pesquisa, a primeira e mais evidente indagação diz respeito aos próprios casos nacionais escolhidos, bem como aos respectivos períodos históricos. Em um texto recente, publicado postumamente, Bennedict Anderson, partindo de uma reflexão acerca de sua própria trajetória intelectual, faz os seguintes apontamentos de modo a subsidiar um quadro de referências para estudos comparados: a necessidade de optar, antes de mais nada, entre enfatizar a semelhança ou a diferença entre os casos; a conveniência de estabelecer as comparações ao longo de períodos de tempo relativamente longos; a distância entre os casos como algo que enriquece o esforço comparativo e o efeito, resultante da comparação, de pôr em questão as pressuposições correntes do próprio investigador sobre seu contexto de origem (Anderson, 2016).


			A meu ver, os dois casos aqui selecionados preenchem essas condições fundamentais para um exercício comparativo: um mínimo de semelhança e, ao mesmo tempo, agudos contrastes, nos quais pretendo, justamente, me deter. O Brasil foi, entre o segundo governo Vargas e o golpe de 1964, palco de um importante movimento nacionalista popular, porém, como pretendo demonstrar neste trabalho, relativamente tardio em comparação com o caso peruano, o qual, por seu turno, testemunhou a criação do primeiro movimento nacionalista popular da América Latina, a Aliança Popular Revolucionária Americana (APRA), ainda na década de 1920. Como se verá no capítulo 4, defenderei a hipótese de que essa distância temporal se explica pela maior capacidade hegemônica das classes dominantes brasileiras, vis-a-vis as peruanas, para incorporar, ainda que parcialmente, as classes subalternas. Outra diferença importante entre os dois contextos é que as organizações partidárias que deram expressão ao nacionalismo popular – a APRA e o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) – tiveram trajetórias divergentes. Enquanto a primeira partiu de posições radicais para uma busca de compromisso com a oligarquia, o segundo partiu de uma origem conservadora na máquina do “Estado Novo”, evoluindo para posições crescentemente radicais.


			Além disso, a comparação com o país andino é sugestiva, pois foi o fundador do aprismo, Victor Raúl Haya de La Torre, quem primeiro procurou sistematizar uma ideologia deste tipo em aberta polêmica com os marxistas, em especial com o cubano Julio Antonio Mella e com seu compatriota José Carlos Mariátegui. Esta dupla polêmica, travada no ano de 1928 pode ser considerada o ponto de partida dos conflitos entre adeptos do marxismo e do nacionalismo popular, razão pela qual merecerá atenção especial nesta obra, constituindo inclusive o marco inicial do escopo temporal aqui proposto.


			No decorrer deste estudo, desenvolverei a hipótese de que as relações entre comunistas e nacionalistas populares seguiram nos dois casos trajetórias opostas. Se no Peru, ambas correntes foram de uma origem comum ao antagonismo, no Brasil confluíram a partir de posições originalmente hostis. Para explicar esses padrões divergentes recorrerei, de um lado, às diferenças entre os contextos político-intelectuais e histórico-sociais nos dois países, bem como aos distintos cenários internacionais nas duas épocas, principalmente no que concerne às posições dos comunistas.


			Outra discrepância importante entre os dois casos diz respeito às origens dos dois movimentos nacionalistas populares. Enquanto a APRA originou-se na embrionária sociedade civil peruana, em franca oposição ao Estado oligárquico, o trabalhismo fez o caminho inverso, surgindo a partir das fissuras no bloco de poder à frente de um Estado modernizante, buscando, a partir daí, galvanizar a sociedade civil. Como discutirei na segunda parte do trabalho, essa discrepância de origens é relevante para a compreensão do peso distinto das ideologias e dos intelectuais nos dois movimentos político-partidários. Se no Peru houve uma fusão entre o líder de massas e o ideólogo, essas figuras ficaram separadas no Brasil, uma vez que os intelectuais ocuparam um lugar marginal em relação aos políticos profissionais no interior da principal organização nacionalista popular do período. Aliás, não era o partido, nesse caso, o principal núcleo de difusão de um ideário nacionalista, mas um órgão estatal, vinculado ao Ministério da Educação, – e sem vinculações partidárias explícitas – o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB).


			Quanto à escolha dos recortes temporais, foi nos momentos históricos assinalados que emergiram no Brasil e no Peru, importantes movimentos de massa, de orientação nacionalista popular que, ao mesmo tempo, desafiaram o establishment político e a esquerda marxista. Além disso, as décadas escolhidas representam, a meu ver, na vida política dos dois países aquilo que Collier e Collier (2002, p. 30) denominam como “conjunturas críticas”, isto é, momentos de profunda transformação nas arenas políticas, com a entrada de novos atores no âmbito do Estado, gerando um legado político duradouro. Outro conceito que capta bem o caráter dos momentos históricos escolhidos, é o de “crise orgânica”, isto é, uma crise de conjunto de uma dada formação social que, podendo durar por décadas, confronta as forças interessadas em sua conservação e aquelas voltadas para sua superação, enfrentamento este que se exprimem por meio de uma série de polêmicas religiosas, ideológicas, filosóficas, políticas, jurídicas etc. (Gramsci, 2002a, p. 37).


			O conceito de “conjunturas críticas” é oriundo, como explicitado por Collier e Collier (2002) da tradição da sociologia política histórica estado-unidense. Já a categoria de “crise orgânica” é parte do arsenal de análise política do marxismo de Gramsci. Em que pese essa origem distinta, acredito que ambos conceitos são complementares para os fins desta pesquisa,na medida em que, partindo destas categorias procurarei demonstrar aqui que ainda que as décadas de 1920 e 1930 no Peru e as de 1950 e 1960 no Brasil sejam momentos históricos muito distintos, estes dois períodos podem ser aproximados na medida em que apresentam problemas comuns ou análogos.


			No que concerne à metodologia, esta investigação aborda as ideias políticas como sendo inteligíveis apenas a partir de seu enquadramento em contextos históricos particulares. Desse modo, creio ser interessante dialogar com o enfoque do “contextualismo linguístico” de Quentin Skinner e da chamada “Escola de Cambridge”, dado que esta é hoje a abordagem mais influente no campo da história intelectual. Em que pese algumas coincidências, não pretendo adotar a perspectiva do contextualismo linguístico, devido à ênfase que seus adeptos põem na intencionalidade do autor (Skinner, 1974), (Tully, 1988), uma vez que a circunscrição da análise de um texto político às intenções originais de seu autor, além de pressupor uma excessiva e improvável transparência do social, descarta a pergunta, a meu ver crucial em uma pesquisa como esta, de como as ideias do passado são reapropriadas e resignificadas no presente (Femia, 1988, p. 172-173). Compartilho aqui o princípio que o historiador das ideias Joseph Femia retira de Gramsci, segundo o qual: “toda história é história contemporânea, ditada pelos interesses do historiador. Qualquer estudo do passado só tem valor na medida em que joga luz sobre problemas e necessidades presentes” (Idem, p. 158).


			Contudo, não deixo de reconhecer importantes ganhos analíticos que a metodologia skinneriana trouxe ao campo da história do pensamento, como, por exemplo a exigência de sempre pensar as ideias de um autor em seus contextos político e intelectual. Todavia, defendo a necessidade de se levar em conta, na apreensão dos textos, o contexto histórico-social mais amplo, o qual é deixado de lado pelos adeptos do contextualismo linguístico. Tanto o contexto histórico-social, quanto o político-intelectual, serão aqui tratados como elementos internos, constitutivos, dos textos.14 Para tornar a forma de exposição mais coerente com a proposta metodológica acima assinalada, tendo em vista a vastidão do material a ser analisado aqui, preferi abordar textos e contextos em conjunto. Dessa maneira, optei, por dividir o livro em três partes, sendo a primeira voltada para a discussão dos conceitos de fundo e as duas outras para o tratamento do objeto propriamente dito.


			Dessa forma, na primeira parte da obra abordarei as dificuldades teóricas e conceituais para pensar o nacionalismo popular na América Latina e suas relações com o marxismo. No primeiro capítulo farei uma revisão crítica de uma parte da literatura sobre o chamado “populismo” na América Latina, destacando trabalhos influenciados pelo marxismo ou que dialogam com este, procurando precisar as relações entre o conceito de populismo e o que tenho chamado de ideologia nacionalista popular. Examinarei criticamente em particular três vertentes na literatura sobre o tema: as conceituações do populismo que o abordam como chave explicativa de uma determinada fase do desenvolvimento histórico latino-americano; os autores que rejeitam pura e simplesmente o conceito por sua imprecisão, preferindo deter-se na caracterização dos casos particulares e, por fim, as leituras que tratam o fenômeno do populismo como sendo uma modalidade de discurso político que pode assumir diferentes conteúdos ideológicos e emergir em distintos contextos históricos. Optarei, por fim, por descartar o conceito de populismo, empregando o de nacionalismo popular, como alternativa mais adequada ao objeto desta pesquisa. 


			Em seguida, abordarei, no segundo capítulo, as dificuldades enfrentadas pelo materialismo histórico diante do conceito de nação e do nacionalismo, e da especificidade da questão nacional na América Latina, entendida como incompletude da formação da nação. Para tanto, empreenderei uma apropriação crítica de duas teorias correntes sobre o assunto, inspiradas no marxismo: a que define as nações como “comunidades imaginadas”, formulada por Bennedict Anderson (1993), e aquela que vincula o advento do nacionalismo ao desenvolvimento desigual do capitalismo mundial, proposta por Tom Nairn (1981). É importante deixar claro que nem o primeiro e nem o segundo capítulos são revisões bibliográficas sobre o populismo e o nacionalismo. Dada a magnitude da literatura existente a respeito de cada um desses temas, uma revisão exaustiva de ambos seria impossível nos marcos específicos do presente estudo. Dessa maneira, procurei abordá-los do ângulo das dificuldades das interpretações marxistas em lidarem teoricamente com as noções de povo e nação, em particular no subcontinente latino-americano. Dessa maneira, os autores e textos com os quais dialogarei foram selecionados tendo-se em vista este recorte.


			Na segunda parte da presente investigação, discutirei as origens e principais características das correntes ideológicas nacionalistas populares nos dois contextos aqui escolhidos. No terceiro capítulo, abordarei a formação e a trajetória do nacionalismo popular no Peru, partindo do indigenismo de Manuel Gonzalez Prada, passando pela geração de Mariátegui e Haya de La Torre e chegando à formação e trajetória inicial da APRA. No quarto capítulo, discutirei a singularidade do nacionalismo popular no Brasil: as continuidades e rupturas entre o nacionalismo popular dos 50-60 e o nacionalismo conservador/autoritário dos 20-30, as relações entre nacionalismo e desenvolvimentismo e, por fim, a trajetória do trabalhismo, como principal expressão partidária do nacionalismo popular no período. Ao final deste capítulo, sistematizarei uma comparação entre o nacionalismo popular nos dois países. 


			Aqui se impõe o problema, recorrente em estudos comparados, do equilíbrio no tratamento dos casos selecionados. Dado o menor conhecimento que se tem da história política peruana no Brasil, procurei recuar um pouco mais no tempo e resgatar as raízes do nacionalismo popular no Peru do final do século XIX na obra do poeta e ensaísta Manuel Gonzalez Prada, razão pela qual pode haver um certo desequilíbrio no tratamento dos dois casos. Nestes dois capítulos explorarei ainda a hipótese de que a emergência de uma corrente ideológica nacionalista popular se daria ou não de acordo com a crise da hegemonia do bloco de poder, a qual abriria espaço para a articulação de ideologias contra-hegemônicas que procurariam reconstituir ou substituir o bloco de forças sociais dominantes.


			Já a terceira parte irá se deter na análise das relações entre o marxismo e a ideologia nacionalista popular propriamente ditas nos casos peruano e brasileiro. No quinto capítulo, analisarei a emergência do conflito entre os adeptos do materialismo histórico e os do nacionalismo popular, na América Latina, de modo geral, e no Peru, em particular, no final dos anos 1920. Para tanto, irei concentrar-me na dupla polêmica que envolveu, como dito anteriormente, Haya de La Torre, Mella e Mariátegui. No sexto capítulo, examinarei como no Brasil, mais de três décadas mais tarde, os termos que constituíram essas controvérsias reaparecem, porém de modo muito distinto: no bojo de um processo de convergência entre marxistas de matriz comunista e nacionalistas. Ao longo dos dois capítulos procurarei explicar os porquês desses padrões opostos de interação entre marxistas e nacionalistas nos dois contextos estudados.


			Por fim, nas considerações finais, farei um balanço dos dilemas postos para o materialismo histórico a partir de suas relações tensas com o nacionalismo popular na América Latina. Além disso, procurarei refletir sobre os motivos e consequências do declínio da corrente nacionalista popular no Brasil e no Peru em tempos mais recentes. Apontarei ainda em que medida o estudo dos dois casos auxiliam na compreensão de problemas mais gerais do nacionalismo e da inserção política das classes subalternas no subcontinente.


			Antes de encerrar esta introdução, não posso me furtar a discutir os pressupostos normativos envolvidos em um estudo como este. Para além de saber que a própria escolha de um objeto nas Ciências Sociais é carregada de valores, estou consciente de que isso é ainda mais verdadeiro no caso de um estudo que se volta para a história de disputas ideológicas que marcaram e ainda marcam a atribulada vida política latino-americana. Antes de mais nada, não tenho, nem pretendo ter uma posição neutra neste terreno. Como ficará claro já no primeiro capítulo, ainda que eu faça uso de referências teóricas do campo marxista, possuo uma visão simpática dos discursos nacionalistas populares, por identificar neles a forma ideológica que, no mais das vezes, ordenou o universo político das classes subalternas do subcontinente, transformando-as em agentes capazes de intervir em uma vida política, tradicionalmente marcada pelo elitismo oligárquico, impulsionando-a no sentido da reforma social.


			Essa leitura me inclina para intelectuais e correntes políticas das esquerdas latino-americanas que, de diferentes modos, conferiram centralidade ao problema da nação aproximando-se de posições nacionalistas. Tais opções ou simpatias me afastam de autores, como Francisco Weffort e Octávio Ianni, os quais serão meus principais interlocutores nesta obra, que opõem, a meu ver de modo estanque, uma política de classe a outra nacionalista.


			Porém, não creio que essa visão positiva do nacionalismo popular me impeça, necessariamente, de submetê-lo a um exame crítico, o que pretendo desenvolver na segunda e terceira partes do trabalho. Abordar a história de duas correntes ideológicas, além de apontar seus avanços, envolve, talvez acima de tudo, reconhecer seus limites. Para fazê-lo, além de reconhecer e explicitar os valores dos quais parto, procurarei ter uma posição a mais distanciada possível. Assim, creio que a pesquisa que ora apresento sob a forma de livro fornece uma contribuição relevante para o esclarecimento da história política da região.









			


			

				

					1	O Uruguai e a Colômbia constituem exceções à essa regra na medida em que a mobilização de novos grupos sociais foi, por um longo período, canalizada pelos partidos tradicionais: “blancos” e “colorados”, no primeiro caso, e “liberais” e “conservadores”, no segundo. Cf. (Collier e Collier, 2002).


				


				

					2	As correntes anarquistas tiveram grande importância no movimento operário de alguns países latino-americanos nas duas primeiras décadas do século, declinando acentuadamente em seguida. Há uma extensa bibliografia sobre o anarquismo na região, mas não irei tratar desta corrente aqui pois a pesquisa abrange o período no qual estas já se encontravam em franco declínio.


				


				

					3	Para Portantiero (1978, p. 127) a Revolução Cubana teria fundido duas correntes políticas latino-americanas nas quais os movimentos de massas da região haviam se bifurcado desde os anos 1920, a socialista e a nacional-popular.


				


				

					4	Partido Democrático Trabalhista: Manifesto de Fundação, 26 de maio de 1980. Disponível em www.pdt.org.br. A referência ao manifesto se justifica pelo fato da agremiação ser a principal herdeira da tradição trabalhista do pré-1964, a qual foi parte integrante do amplo movimento nacionalista que polarizou a sociedade brasileira de então. Sobre o trabalhismo brasileiro no pré-64 cf. (Delgado, 1993)


				


				

					5	Todas as citações em língua estrangeira foram por mim traduzidas. As referências, no entanto, seguem no idioma original na bibliografia, ao final do livro.


				


				

					6	É certo que o conteúdo das reformas sociais, bem como o peso atribuído a cada uma delas, varia bastante de acordo com cada contexto histórico ou nacional. Na Argentina, por exemplo, país bastante urbanizado e com um campesinato escasso, a bandeira da reforma agrária não poderia ter o mesmo peso que no Brasil pré-1964. Porém, o que desejo enfatizar é que a defesa de reformas estruturais nacionalistas, anti-oligárquicas e tendentes à incorporação social e política das classes subalternas é um elemento importante no discurso político que procuro caracterizar.


				


				

					7	Para as influências de Marx e Lênin no pensamento do fundador do aprismo, cf. (Montesinos, 2002, p. 13).


				


				

					8	Há alguns exemplos interessantes da presença de um vocabulário de origem marxista em políticos de orientação nacionalista popular, os quais não podem ser tidos como marxistas. Ver, por exemplo, a presença de termos como “relações de produção”, “forças produtivas” ou “feudalismo” no já citado discurso de João Goulart, ou ainda a crítica ao “conceito burguês de liberdade” presente no discurso de posse de Miguel Arraes. Cf. (Goulart, 1964) e (Arraes, 1979, p. 177-178).


				


				

					9	Aliás, no caso do Brasil, os formuladores do discurso nacionalista popular no período assinalado mobilizaram mais referências “terceiro-mundistas” do que “latino-americanistas”. Isso provavelmente se deve ao pouco contato cultural que o país tinha, até recentemente, com seus vizinhos, quadro esse que só começaria a se alterar com a Revolução Cubana. 


				


				

					10	Não tenho a pretensão, na discussão que se segue, de fornecer uma apresentação “verdadeira” do pensamento de Gramsci. O que faço aqui é, na realidade, uma apropriação da obra do marxista italiano, a qual permite usos variados. Sobre as distintas possibilidades de apropriação de Gramsci cf. (Portantiero, 1977). 


				


				

					11	A singularidade do conceito gramsciano de intelectual será abordada ainda nesta introdução. Já o problema da relação entre o nacional-popular e a categoria de hegemonia, e suas implicações para a expressão das classes na esfera política serão discutidos no primeiro capítulo deste trabalho.


				


				

					12	Vittorio Codovilla, ex-representante da IC na América do Sul e dirigente do PC argentino, e Luís Carlos Prestes chegaram mesmo a divergir quanto à caracterização do peronismo, o primeiro dizendo que se tratava de um movimento fascista e o segundo negando esse entendimento. O episódio foi narrado pelo poeta chileno Pablo Neruda, o qual atuou como intermediário entre ambos. Cf. (Neruda, 1974, p. 313-314).


				


				

					13	Ao fazer essa afirmação, estou consciente, todavia, de que o conceito de hegemonia em Gramsci, ainda que inclua a ideologia, não se reduz a ela. A ideologia se refere às lutas pelo poder no nível da significação, mas este não é o nível dominante em todos os casos (Eagleton, 2000, p. 105-106).


				


				

					14	Retirei essa formulação sobre a articulação entre texto e contexto do campo da crítica literária. Cf. (Cândido, 1965).

















				


			


		


		

			



Parte I


			



O marxismo perante o povo e a nação









		


		

			



1. O marxismo e o debate sobre o populismo latino-americano


			







Os movimentos e ideologias que, na América Latina do século XX, combinaram objetivos nacionalistas – anti-imperialismo – e democratizantes – incorporação das massas populares à vida político-estatal – têm sido, no mais das vezes, classificados como “populistas”. Dentre as várias tentativas de dar uma formulação conceitual ao termo “populismo” se inserem diferentes interpretações que sofreram influência ou foram inspiradas em diferentes correntes marxistas. Desse modo, o materialismo histórico foi uma das fontes que abasteceu a caudalosa literatura sobre o chamado “populismo latino-americano”.


			Tendo isso em vista, como discutir satisfatoriamente a relação entre o marxismo de matriz comunista e o nacionalismo popular sem enfrentar o dilema do populismo? É este o objeto do presente capítulo. Para tanto, privilegiarei trabalhos que, de algum modo, foram influenciados pelo marxismo, ou, mesmo não o sendo, influenciaram interpretações marxistas.


			Talvez seja difícil, no âmbito das ciências sociais latino-americanas, pensar em um termo ao mesmo tempo tão impreciso e de uso tão generalizado como o “populismo”. Tal vagueza é bem ilustrada pelo paradoxo de que, dentre os diversos movimentos, partidos e regimes que moldaram a política na região durante o século XX, nenhum reivindicou essa classificação, embora pouquíssimos tenham escapado a ela (MacKinnon e Petrone, 2011, p. 12). Essa situação peculiar aponta para outra característica deste termo: sua fortíssima carga normativa, para não dizer pejorativa. Como bem assinalou Margareth Cannovan, as dificuldades enfrentadas pelos acadêmicos para enquadrar o populismo dizem muito a respeito das posições destes mesmos acadêmicos frente aos fenômenos que procuram compreender (Cannovan, 1981, p. 11).


			Nas páginas que se seguem, começarei pela discussão dos caminhos percorridos pelo populismo antes de se tornar um termo chave do vocabulário político-intelectual na América Latina. Proporei a existência de duas fontes, distantes ideológica e historicamente entre si: a marxista, cunhada principalmente a partir da tradição terceiro-internacionalista, e a liberal, formulada por autores estado-unidenses do segundo pós-guerra. Em ambos os casos, o emprego do termo “populismo” se apoiava em experiências históricas singulares – os casos do narodnitchetsvo russo e do People’s Party dos EUA –, mas acabou sendo generalizado para um amplo conjunto de contextos muito distintos daqueles de origem. Assim, procurarei apontar a coexistência, por vezes combinada e inconsciente, de ambas as referências em alguns usos do termo na região. Já na sessão seguinte, farei uma discussão das principais contribuições no interior do que denomino aqui como “teoria do populismo”, isto é: um conjunto de leituras que, em que pese sua heterogeneidade, se aproximam por considerar o populismo como expressão política de uma “fase” ou “etapa” do desenvolvimento histórico da região1. No interior desse conjunto, o qual também denominarei como abordagem histórico-estrutural, enfatizarei as contribuições de Francisco Weffort e Octávio Ianni. 


			Em seguida, apresentarei as críticas a essa vertente desenvolvidas a partir, sobretudo, do campo da história social, a qual acaba descartando o conceito de populismo para pensar situações históricas concretas, mas não se propõe a fornecer categorias alternativas que possibilitem esforços de generalização ou comparação. Num terceiro momento, discutirei os pressupostos não-declarados que, segundo a hipótese deste capítulo, explicariam as insuficiências da “teoria do populismo”: a oposição entre o conceito de “classe”, tido como “objetivo”, e a noção de “povo”, tida como “subjetiva” e “ideológica”. Procurarei indicar como as identidades de classe, ao se constituírem no plano ideológico, podem ser articuladas em identidades “populares” mais amplas, inclusive como condição de possibilidade da disputa de hegemonia. A partir daí, discutirei uma perspectiva alternativa àquelas pertencentes à teoria do populismo, calcada na análise do discurso, baseando-me, para tanto, na obra do argentino Ernesto Laclau, examinando tanto suas primeiras contribuições ao tema, como as mais recentes (Laclau, 1977, 2005). Tratarei também das críticas às primeiras formulações deste autor, empreendidas por Juan Carlos Portantiero e Emilio Di Ipola (1981). 


			Por fim, ainda que incorpore algumas ideias importantes da abordagem discursiva, concluirei pela necessidade, para os objetivos desta pesquisa, de abandonar o conceito de populismo, substituindo-o pelo de ideologia ou discurso nacionalista popular” como modalidade de articulação do “povo” como força contra hegemônica.


			Os (des)caminhos de um conceito


			Uma das primeiras acepções modernas do termo “populismo” foi aquela cunhada pelos marxistas russos do final do século XIX para designar correntes de revolucionários autóctones que os antecederam e das quais eles próprios provinham.2 Os termos narodnichetsvo e narodnik provêm da palavra russa narod que pode significar tanto “povo” como “nação”. Segundo o historiador italiano Franco Venturi (1960, p. XXXIII), o termo narodnitchetsvo, traduzido pelo autor como “populismo”, designaria os diversos grupos de revolucionários socialistas russos que, entre as décadas de 1840 e 1880, inspirados por fontes variadas como Rousseau, Saint-Simon, Fourrier e Proudhon, defendiam formas de socialismo agrário baseadas na comuna camponesa russa (a obstchina), que possibilitassem a Rússia uma via própria para a modernidade que não tivesse que passar pelas agruras do desenvolvimento do capitalismo industrial do ocidente. Para Alisson Blakely, em que pese suas importantes divergências estratégicas, os “populistas” russos convergiriam nos seguintes pontos: protagonismo de uma intelligentsia crítica comprometida com o “povo”; camponeses e trabalhadores como força social revolucionária e a ideia de que uma sociedade atrasada como a russa poderia passar diretamente ao socialismo (Blakely, 1982, p. 157).


			O historiador Richard Pipes, contudo, adverte que o termo narodnichetsvoteria sido cunhado apenas por volta de 1875 pelos adeptos de uma facção revolucionária – a Zemlia i Volia, ou “Terra e Liberdade” – que defendiam que os intelectuais, ao invés de doutrinar os camponeses, deveriam aprender com eles, sendo que a revolução, ao invés de basear-se em ideias abstratas, partiria das demandas populares imediatas (Pipes, 1964, p. 443). Assim, o termo poderia ser considerado como sinônimo de “popular”, ou mesmo de “democrático” (Idem, p. 449). É somente, portanto, por volta de 1892-1894 que os socialdemocratas russos, envolvidos em uma polêmica com correntes socialistas rivais em torno do capitalismo russo, passaram a designar todos os defensores da tese de que a Rússia poderia passar diretamente ao socialismo como sendo adeptos do narodnichetsvo rotulando-os como narodnikis, classificação essa que foi rejeitada por seus interlocutores (Idem, p. 452-454). Desse modo, o conceito já nasceu com claro viés pejorativo e alheio à autoimagem dos atores.


			Por fim, o historiador polonês Andrezj Waliki (1969) procura distinguir entre duas acepções do termo: o “populismo clássico”, o qual se localizaria na segunda metade da década de 1870 e se restringiria, como indicado por Pipes, aos simpatizantes da Zemlia i Volia, e o populismo como “visão de mundo”. Este último se referiria à uma longa tradição de pensamento, nucleada em torno da valorização da obstchina como fundamento de um socialismo russo, a qual iria, como sugerido por Venturi (1960), da obra do intelectual revolucionário Alexander Herzen na década de 1840, considerado como o “pai do populismo”, às ações terroristas da Narodnaya Volia (“Vontade do Povo) na década de 1880, ou, como apontado por Blakely (1982), mais além ainda, alcançando o período pré-1917 tendo em vista a atuação dos Socialistas Revolucionários. 


			Ainda que o pioneirismo do uso do termo de forma pejorativa como arma no embate político tenha cabido, segundo Pipes (1964), ao “marxista legal” Piotre Struv, foi Vladmir Lênin quem mais teria contribuído para sua difusão. É conhecida a crítica que o revolucionário russo fez da visão de autores como Vorontsov e Danielson, segundo os quais o capitalismo na Rússia seria, na época, incipiente e artificial, denominando-os como “populistas” (Lênin, 1982). Em outra obra, na qual procurava distinguir o “populismo” do que seria a tradição democrática russa mais ampla, Lênin apresenta os elementos que constituiriam uma visão de mundo “populista”: a ideia de que o desenvolvimento capitalista, ao destruir a pequena propriedade urbana e rural, seria uma forma de “decadência” ou “regressão”; a defesa do caráter “original” das relações de produção camponesas autóctones e da possibilidade de utilizá-las para saltar para o socialismo, sem passar pelo capitalismo e, por fim, o desconhecimento da dependência dos intelectuais, das instituições jurídicas e políticas em relação às classes e às relações de produção (Lênin, 1986, p. 63).


			Mas Lênin não empregou apenas a categoria, assim definida, para se referir ao contexto político de seu próprio país. Em 1912, em um comentário a um artigo de Sun Yat-Sem – o qual havia se tornado Presidente da República recém-instaurada na China em 1911 – o marxista russo aponta o que seriam coincidências entre o programa agrário defendido pelo líder do Partido Nacionalista Chinês (“Kuomintang”) e o dos narodnikis russos (Lênin, 1975). Para Lênin, haveria no pensamento do novo presidente da China uma contradição entre uma fundamentação teórica reacionária – a ideia de que seu país poderia evitar o capitalismo, passando a uma espécie de socialismo agrário – e um programa de nacionalização da terra que, na prática, promoveria o desenvolvimento do capitalismo chinês (Idem, Ibidem).


			Desse modo, o termo “populismo”, que, no contexto russo, já havia sofrido uma ampliação de seu sentido original restrito aos anos 1870, sofre uma nova expansão geográfica, sendo aplicado a um contexto nacional bem distinto, o qual compartilharia com a Rússia, segundo Lênin, uma situação de “atraso” e “despotismo” asiáticos.


			Foi justamente a partir da acepção cunhada e difundida por Lênin que o termo fez sua estreia entre os marxistas latino-americanos. Um dos primeiros textos a empregar o termo na região- não apenas no âmbito do marxismo, mas, talvez, do pensamento político latino-americano de modo geral - foi, provavelmente, o panfleto “Que és el ARPA” do jovem militante cubano Julio Antonio Mella, publicado em 1928 na Cidade do México com o intuito de atacar as concepções sobre o anti-imperialismo e a revolução latino-americana do peruano Victor Raúl Haya de La Torre e dos apristas.3 Nesta obra, pioneira para o marxismo latino-americano, cuja importância discutirei detalhadamente no capítulo 5, Mella considera a APRA como exemplar do mesmo tipo de ideologia “pequeno-burguesa”, “romântica” e “reacionária” que caracterizaria os populistas russos (Mella, 1975, p. 95). Remetendo-se explicitamente aos ataques de Lênin aos “populistas” russos, o revolucionário cubano afirma que a ideologia populista se caracterizaria pelos seguintes traços distintivos: a ideia de que o desenvolvimento capitalista, ao destruir a pequena propriedade urbana e rural, seria uma forma de “decadência” ou “regressão”; a defesa do caráter “original” das relações de produção camponesas autóctones e da possibilidade de utilizá-las para saltar para o socialismo, sem passar pelo capitalismo e, por fim, o desconhecimento da dependência dos intelectuais, das instituições jurídicas e políticas em relação às classes e às relações de produção (Idem, p. 96-97). Dessa maneira o populismo se afigurava como crítica “reacionária” e “romântica” ao capitalismo que idealizaria o papel dos intelectuais e a possibilidade de, pela força das ideias, se alterar o sentido do desenvolvimento histórico (Idem, p. 98).


			Para ele, enquanto os russos idealizavam a comuna camponesa como base para um caminho abreviado ao socialismo, os apristas fariam o mesmo com os indígenas, “sociologicamente bárbaros” (Idem, p. 95). Por trás de ambas as posições estaria uma estrutura social atrasada que sustentava as ilusões dos ideólogos pequeno-burgueses, os quais só veriam a “categoria metafísica de povo”, ignorando a “realidade”, isto é: “as classes” (Idem, p. 97).


			Como também discutirei no quinto capítulo, o mesmo arsenal seria, no ano seguinte, empregado pela IC contra o compatriota de Haya e seu adversário político, José Carlos Mariátegui.4 Muito mais do que o fundador da APRA, Mariátegui se notabilizou pela defesa do potencial socialista do Ayllú, a comunidade agrícola indígena nos Andes, o que, para os representantes da ortodoxia, indicaria claras semelhanças com o discurso dos narodniks, como se pode observar de modo lapidar na crítica à Mariátegui empreendida por Miroshevsky (1978).
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